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COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL, O MARCO CIVIL DA 
INTERNET E A CONVENÇÃO DE BUDAPESTE 

Ementa: AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE. 
NORMAS DE COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL. 
OBTENÇÃO DE DADOS. EMPRESAS LOCALIZADAS NO EXTERIOR. 
DECRETO Nº 3.810/2001; ART. 237, II DO CPC; ARTS. 780 E 783 DO 
CPP; ART. 11 DO MARCO CIVIL DA INTERNET; ART. 18 DA 
CONVENÇÃO DE BUDAPESTE. CONSTITUCIONALIDADE. ADC 
CONHECIDA. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE.  

1. A controvérsia constitucional veiculada na ADC é, a rigor, mais 
ampla do que a simples declaração de validade do uso das cartas 
rogatórias e dos acordos MLAT para fins de investigação criminal. O 
escopo da ação declaratória compreende não apenas o exame de 

constitucionalidade dos dispositivos invocados pelos requerentes, 
como também da norma prevista no art. 11 do Marco Civil da 
Internet e art. 18 da Convenção de Budapeste.  

2. O art. 11 do Marco Civil da Internet, que encontra respaldo no art. 
18 da Convenção de Budapeste, é norma específica em relação às 
regras gerais do MLAT. O referido dispositivo assegura a aplicação 
da legislação brasileira em relação a atividades de coleta, 
armazenamento, guarda e tratamento de registros, dados e 
comunicações eletrônicas ocorridas em território nacional, desde 
que pelo menos um dos atos ou terminais se encontrem em 
território nacional, mesmo que a pessoa jurídica portadora dessas 
informações esteja localizada ou armazene tais informações no 
exterior.  

3. As hipóteses de requisição direta previstas no art. 11 do Marco 
Civil da Internet e no art. 18 da Convenção de Budapeste reafirmam 
os princípios da soberania e da independência nacional, 
concretizando o dever do Estado de proteger os direitos 
fundamentais e a segurança pública dos cidadãos brasileiros ou 
residentes no país.  

4. Constitucionalidade dos dispositivos do MLAT, do CPC e do CPP 
que tratam da cooperação jurídica internacional e da emissão de 
cartas rogatórias, nos casos em que a atividade de comunicação ou 
a prestação de tais serviços não tenham ocorrido em território 
nacional.  

5. Dispositivos que convivem com a possibilidade de solicitação 
direta de dados, registros e comunicações eletrônicas nas hipóteses 
do art. 11 do Marco Civil da Internet e do art. 18 da Convenção de 
Budapeste.  

6. Pedido julgado parcialmente procedente para declarar a 
constitucionalidade dos dispositivos indicados e da possibilidade de 
solicitação direta de dados e comunicações eletrônicas das 
autoridades nacionais a empresas de tecnologia nos casos de 
atividades de coleta e tratamento de dados no país, de posse ou 
controle dos dados por empresa com representação no Brasil e de 
crimes cometidos por indivíduos localizados em território nacional. 

(ADC 51, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
23-02-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27-04-2023 
PUBLIC 28-04-2023) 

 

 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. OPERAÇÃO 
"DUPLA FACE". CONTRABANDO, RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 

Nosso comentário: O Prof. Fábio Ramazzini Bechara (2011, 

p. 42) explica que “cooperação jurídica internacional pode ser 

definida como um conjunto de atos que regulamenta o 

relacionamento entre dois Estados ou mais, ou ainda entre 

Estados e Tribunais Internacionais, tendo em vista a 

necessidade gerada a partir das limitações territoriais de 

soberania”. Em face das novidades apresentadas por um 

mundo cada vez mais globalizado e desafiador das 

estruturas tradicionais de território e soberania estatal, o 

Prof. Andrey Borges de Mendonça (2021, p. 37) aponta a 

necessidade de que o indivíduo seja considerado interna e 

externamente na cooperação jurídica internacional: primeiro, 

“[…] pois a própria cooperação não pode mais se dar sem 

atender aos interesses do imputado, como se fosse assunto 

exclusivamente estatal, alheio ao ser humano”, e segundo, 

“[…] a cooperação passa a considerar interesses do 

concernido e de outros atores e necessita se adaptar a eles”. 

Nesse contexto é que os Tribunais Superiores nacionais são 

chamados a se posicionarem e resolverem demandas — 

destacando-se duas matérias neste Caderno: (a) a relação 

entre Cooperação Jurídica Internacional, o Marco Civil da 

Internet e a Convenção de Budapeste e (b) a utilização do 

material proveniente de cooperação jurídica internacional. 
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AUTOMOTOR, USO DE DOCUMENTO FALSO E QUADRILHA. TESES 
DE QUE, : (I) HOUVE BIS IN IDEM PORQUE A QUANTIDADE DE 
CAIXAS DE CIGARRO É O FATO GERADOR DOS TRIBUTOS 
SONEGADOS E, PORTANTO, O MESMO FUNDAMENTO FOI 
UTILIZADO PARA ATRIBUIR VALORAÇÃO NEGATIVA ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO; E (II) 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ENTENDIMENTO QUANTO AO ART. 12 
DA LEI N. 8.137/90 E, PORTANTO, SENDO INFERIOR A 
R$ 1.000.000,00 O VALOR DOS TRIBUTOS SUPOSTAMENTE 
SONEGADOS, NÃO PODERIA TER SIDO VALORADA 
NEGATIVAMENTE A VETORIAL CONSEQUÊNCIAS DO CRIME 
(CONTRABANDO). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INVESTIGAÇÃO. INÍCIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA PRÉVIA. OCORRÊNCIA. MEIOS. EXAURIMENTO. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL. 
DESNECESSIDADE. SUJEIÇÃO À LEI BRASILEIRA. AFIRMAÇÃO DE 
QUE HOUVE PRODUÇÃO DE PROVAS FORA DO PERÍODO 
AUTORIZADO. NULIDADE LIMITADA AOS DIAS NÃO ABRANGIDOS 
PELA DECISÃO. NÃO UTILIZAÇÃO DESSES ELEMENTOS 
PROBANTES NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. NULIDADE NÃO DECLARADA. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. TIPICIDADE DA 
CONDUTA DE TROCA DE PLACA DO VEÍCULO. EXASPERAÇÃO DAS 
SANÇÕES BASILARES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE INEXISTENTE. BIS IN IDEM NO 
TOCANTE À FUNDAMENTAÇÃO UTILIZADA PARA, QUANTO AOS 
DELITOS DE CONTRABANDO, VALORAR NEGATIVAMENTE AS 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS DISTINTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DOS CRIMES 
DE CONTRABANDO E QUADRILHA EM RAZÃO DO INDULTO 
PREVISTO NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PEDIDO INDEFERIDO. 

[...] 

3. No exercício da cooperação direta internacional e em prol de uma 
maior celeridade ao trâmite processual, inexiste ilegalidade no 
fornecimento do material constrito por empresa canadense (RIM - 
Research In Motion), mediante ofício expedido pelo juízo e 
encaminhado diretamente ao ente empresarial para o devido 
cumprimento da decisão. 

4. Na espécie, os serviços telefônicos e telemáticos encontravam-se 
ativos no Brasil, onde foram perpetradas as comunicações, por 
intermédio das operadoras de telefonia estabelecidas no território 
nacional, evidenciando-se a efetiva atuação da empresa canadense 
em solo brasileiro, independentemente do local de armazenamento 
do conteúdo das mensagens realizadas por usuários brasileiros e, 
assim, sujeita-se a empresa diretamente às leis brasileiras, sendo 
desnecessária a cooperação jurídica internacional. 

5. In casu, as interceptações telefônicas foram prévia e devidamente 
autorizadas por decisão judicial fundamentada, o que atende aos 
ditames da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça quanto à 
medida. 

6. As interceptações realizadas fora do período autorizado não 
foram utilizadas para a condenação, a qual está lastreada apenas 
nas provas que se encontravam dentro do escopo e período objetos 
da decisão judicial que autorizou tal medida. 

[...] 

13. Agravo regimental desprovido. Indeferido o pedido formulado na 
petição de n. 69.639/2023 (fls. 11598-11607). 

(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.908.093/PR, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023).1 
 

Ementa: CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL. QUEBRA DE SIGILO TELEMÁTICO DOS INVESTIGADOS. 
PROVEDORA DE APLICAÇÃO. RECUSA DE FORNECIMENTO DE 
DADOS ARMAZENADOS EM SEUS SERVIDORES. UTILIZAÇÃO DE 
COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL. DESNECESSIDADE. 
CRIME PRATICADO EM TERRITÓRIO NACIONAL, ATRAVÉS DE 
SERVIÇO OFERECIDO AOS USUÁRIOS BRASILEIROS. 
IRRELEVÂNCIA DE A PROVEDORA OPTAR PELO ARMAZENAMENTO 
DOS DADOS EM NUVEM. APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA PELO 

DESCUMPRIMENTO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO. 

1. Empresas que prestam serviços de aplicação na internet em 
território brasileiro devem necessariamente se submeter ao 
ordenamento jurídico pátrio, independentemente da circunstância 
de possuírem filiais no Brasil. 

2. O armazenamento em nuvem é estratégia empresarial que não 
interfere na obrigação de observância da legislação brasileira 
quando o serviço é prestado em território nacional. 

3. A recalcitrância injustificada no cumprimento de decisão judicial 
atrai a imposição de multa como penalização da prática de ato 
atentatório à dignidade da Justiça. 

4. Não há falar em excesso quando o valor fixado para a multa diária 
obedece aos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade, 
guiado pela notória capacidade econômica da impetrante. 

5. Recurso ordinário desprovido. 

(RMS n. 66.392/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.) 
 

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INQUÉRITO POLICIAL. QUEBRA DE SIGILO TELEMÁTICO. 
CUMPRIMENTO INCOMPLETO DE ORDEM JUDICIAL. APLICAÇÃO 
DE MULTA DIÁRIA À EMPRESA RESPONSÁVEL PELO 
FORNECIMENTO DE DADOS (FACEBOOK). POSSIBILIDADE. VALOR 
DAS ASTREINTES. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

1. Situação em que a FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
LTDA. impugna decisão judicial que, em sede de inquérito, autorizou 
a interceptação do fluxo de dados telemáticos de contas Facebook 
de investigados, sob pena de multa diária de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2. Não há ilegalidade ou abuso de poder a ser corrigido, pois fica 
claro o cumprimento incompleto da decisão judicial que determinara 
o fornecimento de dados de contas perfis no Facebook de 
investigados, já que não foram trazidas todas as conversas 
realizadas no período de 13/10/2015 a 13/11/2015, tampouco as 
senhas de acesso, o conteúdo completo da caixa de mensagens, o 
conteúdo da linha do tempo (timeline) e grupos de que participam, 
além das fotos carregadas no perfil com respectivos metadados. 

3. A mera alegação de que o braço da empresa situado no Brasil se 
dedica apenas à prestação de serviços relacionados à locação de 
espaços publicitários, veiculação de publicidade e suporte de vendas 
não exime a organização de prestar as informações solicitadas, 
tanto mais quando se sabe que não raras vezes multinacionais 
dedicadas à exploração de serviços prestados via internet se valem 
da escolha do local de sua sede e/ou da central de suas operações 
com o objetivo específico de burlar carga tributária e ordens judiciais 
tendentes a regular o conteúdo das matérias por elas veiculadas ou 
o sigilo de informações de seus usuários. 

4. Por estar instituída e em atuação no País, a pessoa jurídica 
multinacional submete-se, necessariamente, às leis brasileiras, 
motivo pelo qual se afigura desnecessária a cooperação 
internacional para a obtenção dos dados requisitados pelo juízo.  

[...] 

10. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento. 

(RMS n. 55.109/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 17/11/2017.) 

 

Ementa: QUESTÃO DE ORDEM. DECISÃO DA MINISTRA RELATORA 
QUE DETERMINOU A QUEBRA DE SIGILO TELEMÁTICO (GMAIL) DE 
INVESTIGADOS EM INQUÉRITO EM TRÂMITE NESTE STJ. GOOGLE 
BRASIL INTERNET LTDA. DESCUMPRIMENTO. ALEGADA 
IMPOSSIBILIDADE. INVERDADE. GOOGLE INTERNATIONAL LLC E 
GOOGLE INC. CONTROLADORA AMERICANA. IRRELEVÂNCIA. 
EMPRESA INSTITUÍDA E EM ATUAÇÃO NO PAÍS. 
OBRIGATORIEDADE DE SUBMISSÃO ÀS LEIS BRASILEIRAS, ONDE 
OPERA EM RELEVANTE E ESTRATÉGICO SEGUIMENTO DE 
TELECOMUNICAÇÃO. TROCA DE MENSAGENS, VIA E-MAIL, ENTRE 
BRASILEIROS, EM TERRITÓRIO NACIONAL, COM SUSPEITA DE 
ENVOLVIMENTO EM CRIMES COMETIDOS NO BRASIL. 
INEQUÍVOCA JURISDIÇÃO BRASILEIRA. DADOS QUE CONSTITUEM 
ELEMENTOS DE PROVA QUE NÃO PODEM SE SUJEITAR À POLÍTICA 
DE ESTADO OU EMPRESA ESTRANGEIROS. AFRONTA À 
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SOBERANIA NACIONAL. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA PELO 
DESCUMPRIMENTO. 

(Inq. 784/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
17/4/2013, DJe de 28/8/2013). 

  
 

UTILIZAÇÃO DE PROVAS PRODUZIDAS SOB O BOJO DE 
COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. EVASÃO DE DIVISAS. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DO CONTEXTO PROBATÓRIO DERIVADO 
DE COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ACORDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA EM MATÉRIA PENAL ENTRE 
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E OS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA. DECRETO N. 3.810/2001. AMPLO ALCANCE COM 
RESSALVA DA INVIOLABILIDADE DAS LEIS DOS PAÍSES 
SIGNATÁRIOS. SIGILO BANCÁRIO. AFASTADO PELAS 
AUTORIDADES NORTE-AMERICANAS SEGUNDO O ORDENAMENTO 
JURÍDICO VIGENTE NAQUELE PAÍS AO QUAL A AGRAVANTE 
ACEITOU SE SUBMETER QUANDO LÁ ABRIU A CONTA BANCÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO À SOBERANIA DO ESTADO 
PARTE. USO DAS INFORMAÇÕES NA AÇÃO PENAL DE ORIGEM SOB 
A PRECEDÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PELA AUTORIDADE JUDICIAL 
BRASILEIRA. LICITUDE. DEPOIMENTO DE PESSOA RESIDENTE NOS 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. COLHIDO POR MEIO DE MUTUAL 
LEGAL ASSISTANCE TREATY - MLAT - EM INVESTIGAÇÃO POLICIAL 
DIVERSA. REFERÊNCIA PELO DECRETO CONDENATÓRIO 
PROFERIDO NESTES AUTOS. ELEMENTO DE INFORMAÇÃO 
CORROBORADO POR PROVAS PRODUZIDAS SOB O CRIVO DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. POSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA PENAL. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
GRAVIDADE. VALOR EXPRESSIVO DA MOVIMENTAÇÃO 
FINANCEIRA. OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEUTRAS. 
IRRELEVÂNCIA PARA O TRABALHO DOSIMÉTRICO. PARTICIPAÇÃO 
DE MENOR IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FATOR DE AUMENTO. LONGA DURAÇÃO 
DA ATIVIDADE ILÍCITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Agravante condenada pela prática do crime previsto no art. 22, 
parágrafo único, primeira parte, da Lei 7.492/1986 - Lei dos Crimes 

contra o Sistema Financeiro Nacional -, tendo-lhe sido cominada 
pena privativa de liberdade de 3 (três) anos e 9 (nove) meses de 
reclusão, substituída por duas restritivas de direitos, além de multa 
de 163 (cento e sessenta e três) dias-multa, à razão de 10 (dez) 
salários mínimos vigentes à época dos fatos. 

[...] 

4. A instância ordinária considerou legítimo o acesso a informações 
relacionadas à referida conta bancária, com base na certeza de que 
o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal firmado entre 
os governos da República Federativa do Brasil e dos Estados Unidos 
da América, precisamente por meio de seu artigo I, item 1, alínea "h", 
prevê o amplo alcance da cooperação jurídica mútua entre os 
países, ressalvando, apenas, a inviolabilidade das leis do Estado 
requerido. 

5. Com efeito, o fato de a investigação ter sido inicialmente 
deflagrada em território alienígena, sob controle de órgão oficial do 
Estado norte-americano, não desnatura a importância e juridicidade 
da descoberta sobre a existência da conta bancária titularizada pela 
agência de turismo administrada pela recorrente e a movimentação 
de alguns milhões de dólares num período menor de 1 (um) ano. 

6. O MLAT não faz qualquer tipo de restrição à soberania do Estado 
signatário que, na posse de informações legalmente obtidas e 
documentadas, capazes de, em tese, revelar atividade delitiva 
relevante, decida submetê-las ao conhecimento das autoridades do 
outro país, competentes para eventual persecução criminal de 
comportamento contrário ao seu ordenamento jurídico. 

7. Consoante orientação da Corte Especial deste Tribunal Superior, 
"um sistema eficiente de comunicação, de troca de informações, de 
compartilhamento de provas e de tomada de decisões e de 
execução de medidas preventivas, investigatórias, instrutórias ou 
acautelatórias, de natureza extrajudicial. O sistema de cooperação, 
estabelecido em acordos internacionais bilaterais e plurilaterais, não 
exclui, evidentemente, as relações que se estabelecem entre os 
órgãos judiciários, pelo regime das cartas precatórias, em processos 
já submetidos à esfera jurisdicional. Mas, além delas, engloba outras 
muitas providências, afetas, no âmbito interno de cada Estado, não 
ao Poder Judiciário, mas a autoridades policiais ou do Ministério 
Público, vinculadas ao Poder Executivo" (Rcl 2.645/SP, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/11/2009, DJe 16/12/2009). 

8. A cooperação e assistência judiciária mútua em matéria penal tem 
a proposta de "facilitar a execução das tarefas das autoridades 
responsáveis pelo cumprimento da lei de ambos os países". 
Ademais, como bem observado pelo Tribunal de origem, para 
materializar o objetivo do Acordo, o alcance da cooperação jurídica 
foi ampliado de modo a permitir "qualquer outra forma de 
assistência não proibida pelas leis do Estado requerido" - ex vi artigo 
I, item 1, alínea "h". 

9. Esta Corte Superior já reconheceu, em situações análogas, o 
caráter cooperativo amplo do MLAT, quanto à forma de assistência 
entre os países signatários, sempre com propósito, é óbvio, de 
promover o controle da criminalidade transnacional e, com isso, o 
progresso da humanidade, comportamento que, cabe acrescentar, 
tem assento constitucional no âmbito do Direito interno - ex vi art. 
4º, IX, da CF. Precedentes. 

10. Ademais, segundo registrado pelo Tribunal a quo, os elementos 
de informação foram obtidos pelas autoridades norte-americanas 
com estrita obediência à legislação vigente naquele País e, ainda, 
houve efetiva participação do Poder Judiciário brasileiro na 
formação da prova utilizada como parâmetro da condenação. 

11. Não há se falar em ilegalidade da quebra do sigilo bancário 
quando "a medida foi realizada para a obtenção de provas em 
investigação em curso nos Estados Unidos da América, tendo sido 
implementada de acordo com as normas do ordenamento jurídico 
lá vigente, sendo certo que a documentação referente ao resultado 
da medida invasiva foi posteriormente compartilhada com o Brasil 
por meio de acordo existente entre os países" (HC 231.633/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, 
DJe 03/12/2014). 

12. Não bastasse, o acórdão recorrido consigna expressamente que 
o uso das informações bancárias pela Justiça brasileira foi 
precedido de autorização judicial, a qual reportou a suspeita de que 
a conta bancária mantida junto ao Merchants Bank of New York era 
utilizada para a prática de operações "dólar-cabo". 

Nosso comentário: Em abril de 2024, o Supremo Tribunal 

Federal reafirmou no julgamento da ADC 51 que a existência 

dos procedimentos específicos para cooperação jurídica 

internacional não exclui a autorização legal que as 

autoridades nacionais façam “solicitação direta de dados e 

comunicações eletrônicas”, ainda que a solicitada seja uma 

empresa estrangeira. Para isso, basta que essa empresa: (a) 

realize coleta e tratamento de dados no território nacional, 

(b) tenha representação no Brasil, e (c) esteja a se tratar de 

“crimes cometidos por indivíduos localizados em território 

nacional”. A Suprema Corte tomou por fundamento o art. 11 

do Marco Civil da Internet, bem como o art. 18 da Convenção 

de Budapeste. Esse posicionamento parece consoante com 

aquele já sustentado pelo Superior Tribunal de Justiça, que 

entende inclusive serem uma forma de “cooperação direta 

internacional” (AgRg nos EDcl no REsp 1.908.093) a 

expedição e o encaminhamento de ofício pelo juízo 

“diretamente ao ente empresarial” para fornecer material. 

Isso porque, independentemente da localização dos dados 

(se em nuvem ou em servidores estrangeiros), há “obrigação 

de observância da legislação brasileira” (RMS 66.392). Há 

que se questionar, todavia, a aplicabilidade desse 

entendimento a material que não se enquadre naquele 

tutelado pelo Marco Civil da Internet e pela Convenção de 

Budapeste. 
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13. Não há óbice à inclusão do depoimento prestado por Maria 
Carolina Nolasco, obtido por meio de acordo internacional de 
cooperação jurídica, nos fundamentos do decreto condenatório. A 
condenação da agravante está fundada em amplo contexto de 
provas, e não apenas nas declarações da referida depoente. Não 
foram utilizados apenas elementos de informação reunidos na fase 
pré-processual. A convicção incriminadora considerou também 
inúmeras outras provas construídas durante a instrução criminal, 
sob a ótica do contraditório e da ampla defesa. 

14. O depoimento em questão não foi equiparado pela instância 
ordinária à hipótese de prova emprestada. Sempre foi considerado 
como elemento informativo da fase inquisitorial, mas utilizado, é 
verdade, como reforço argumentativo nos fundamentos da 
condenação, o quais, repita-se, apoiam-se em amplo contexto 
probatório erguido ao longo do processo-crime. 

[...] 

24. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 547.028/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe de 10/8/2018.) 
 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. 
EVASÃO DE DIVISAS. OPERAÇÃO OURO VERDE. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 619 DO CÓDIGO PENAL. INOCORRÊNCIA. COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL. RESERVA DE ESPECIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ESPELHAMENTO DE MÍDIA DE INFORMÁTICA. INEXIGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ACESSO AO 
ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. CONDENAÇÃO FUNDADA 
EM FARTOS ELEMENTOS DE PROVA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TESE 
SUPERADA PELA SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MATERIALIDADE. REEXAME DE PROVA. 
CIRCULAR DO BACEN. NÃO INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA. CRITÉRIO MATEMÁTICO. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVANTE NÃO DESCRITA NA DENÚNCIA. CABIMENTO. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  

[...] 

Em tema de acordo de cooperação internacional a regra é a ampla 
utilização da prova, sendo que qualquer restrição deve ser 
expressamente formulada pelo Estado requerido, hipótese 
inocorrente mormente porque a Autoridade Central dos Estados 
Unidos da América autorizou a utilização das provas em todas as 
investigações que guardem relação com a Operação Cabo Verde, 
posteriormente nominada de Ouro Verde. 

O espelhamento das mídias de informática são providências de 
perpetuação da prova destinadas a atestar, com a maior 
confiabilidade possível, a idoneidade da prova, mas não há 
determinação legal de que não sejam acessadas diretamente, não 
havendo falar em nulidade se não há demonstração pela parte da 
existência de adulteração da prova ou de efetivo prejuízo ao exercício 
da defesa. [...] 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1.587.239/RS, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 
29/8/2018).2 
 

Ementa: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COOPERAÇÃO 
JURÍDICA INTERNACIONAL PARA ACESSO A HD CRIPTOGRAFADO. 
POSSIBILIDADE E DISTINÇÃO COM A PROVA DE EXAME DE CORPO 
DE DELITO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONE PARA ACESSO A 
OBJETO APREENDIDO EXCEPCIONALMENTE ACATADA. 
DEFERIMENTO DA COOPERAÇÃO JURÍDICA. NÃO EXISTÊNCIA DE 
QUALQUER VIOLAÇÃO DO ARTIGO 159 CPP. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 

1. É juridicamente possível, sem violação de nenhuma norma do 
ordenamento jurídico, a utilização de cooperação internacional para 
viabilizar o acesso ao conteúdo de HD criptografado. Acordo de 
cooperação entre Brasil e Estados Unidos da América 
regulamentado pelo decreto n. 3.810/2001. Observadas as regras 
estabelecidas no acordo, considera-se lícita a prova. 

2. A fundamentação per relatione deve ser aceita apenas em 
hipóteses restritas. No caso concreto, o pedido e a necessidade de 
cooperação estavam devidamente justificados na decisão, não 
existindo, pois, nenhum prejuízo real para a defesa. 

3. Não se pode confundir o exame de corpo de delito com a prova 
obtida através de HD externo apreendido por determinação judicial. 

Não se trata da materialidade delitiva de crimes investigados, mas 
de um meio de prova que deve ser analisado à luz do livre 
convencimento motivado. 

4. Nego provimento ao recurso. 

(RMS 49.349/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/2/2021, DJe de 2/3/2021.) 

 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES FINANCEIROS. MLAT. ACORDO DE 
COOPERAÇÃO. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PROVAS LÍCITAS. 
FIXAÇÃO DA PENA. MAJORAÇÃO DA PENA BASE. EXPRESSIVO 
VALOR EVADIDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 

1. As provas produzidas no exterior e compartilhadas por meio de 
cooperação internacional (MLAT), quando devidamente autorizadas 
e submetidas ao contraditório, são válidas e podem ser utilizadas no 
âmbito do processo, na esteira da pacífica jurisprudência desta 
Corte. 

2. Conforme orientação deste Superior Tribunal, o valor expressivo 
evadido - na espécie, mais de três milhões de reais - denota 
circunstância suficiente para considerar desfavorável a 
circunstância judicial relativa às consequências do delito e, por isso 
mesmo, mostra-se apto para incrementar de modo proporcional o 
aumento da pena-base. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 869.623/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 18/5/2021.) 

 

 

 

Compilação e curadoria científica de: Gessika Christiny Drakoulakis 

 

1 No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.922.866/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022. 

2 No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.504.377/RS, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

de 27/4/2018; AgRg nos EDcl no REsp 1.574.810/RS, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
de 27/4/2018. 

 

 

BECHARA, Fábio Ramazzini. Cooperação jurídica internacional em matéria 
penal: eficácia da prova produzida no exterior. São Paulo: Saraiva, 2011.

MENDONÇA, Andrey Borges de. Cooperação internacional no processo penal: 
a transferência de processos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021. 

Nosso comentário: A partir da leitura dos julgados acima 

colacionados, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça 

vem solidificando jurisprudência no sentido de que, se (i) o 

material fora regularmente produzido e for considerado legal 

no estado em que foi obtido, e (ii) fora regularmente 

compartilhado com as autoridades brasileiras, a sua 

utilização é lícita. Há que se considerar, todavia, a hipótese 

de a Autoridade Estrangeira limitar expressamente a 

utilização do material compartilhado para situações 

específicas — a que a autoridade nacional restará restrita 

(AgRg no REsp 1.587.239). 


